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OBJETO: Projeto de Lei N° 023/2018, que “Revoga a Lei n° 893, de 02 de maio de 2013 e institui a taxa de licenciamento ambiental e dá outras providencias.”

Recebido em: 2/5/2018
Encaminhado em: 23/5/2018

PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei que objetiva atualizar a legislação municipal, em consonância com as legislações federal e estadual, criando a Licença única, a Licença de Operação de Regularização e a Declaração Municipal para fins de construção civil, adequando ainda as taxas. Considerando que a lei municipal n° 893 de 02/05/2013 trata das licenças ambientais e suas taxas, pretende-se a revogação da mesma com a entrada em vigor da nova legislação.

De acordo com o Parecer Jurídico nº 025/2018, a Assessora Jurídica Mariana Appel Klein, OPINA pelo encaminhamento do presente projeto de lei à votação, eis que encontra-se de acordo com a legislação vigente, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito.

 Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
               Susana Exner                                        X  
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque FerreiraNeckel                                 X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Aline F. Christ                                      X 
Favorável
                  Relatora      
Contra
PARECER JURÍDICO N° 025/2018

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 023/2018, que “Revoga a Lei n° 893, de 02 de maio de 2013 e institui a taxa de licenciamento ambiental e dá outras providencias.”
PROPONENTE: Poder Executivo

Data distribuição:

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva atualizar a legislação municipal, em consonância com as legislações federal e estadual, criando a Licença única, a Licença de Operação de Regularização e a Declaração Municipal para fins de construção civil, adequando ainda as taxas. Considerando que a lei municipal n° 893 de 02/05/2013 trata das licenças ambientais e suas taxas, pretende-se a revogação da mesma com a entrada em vigor da nova legislação. 
2) PARECER

A Constituição Federal no art. 30, I, II preconiza que é competência Municipal legislar sobre assuntos de interesse local, ao passo que o segundo confere atribuição de suplementar a legislação federal e estadual no que couber. No que tange ao meio ambiente, a Constituição, no art. 24, inciso VI, registra a competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal para dispor sobre “VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição”. Por outro lado, o art. 23, inciso VI, consigna a competência administrativa comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para “VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”.

A Lei Orgânica Municipal impõem nos arts. 91 e 92 o dever do Município de garantir um meio ambiente ecologicamente equilibrado através de praticas protetivas.
A Lei Municipal 839/2012, que cria o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA, dispõem no art. Art. 2°, inc. V,que compete ao Conselho Municipal de Meio Ambiente examinar matérias em tramitação no Município que envolva questões ambientais e urbanas. 

Tratando-se de estipulação de taxas e novos valores, o projeto está em consonância com a legislação, eis que respeitou o princípio da anterioridade previsto no art. 150, III, “b” da CF e o princípio da noventena, previsto no art. 150, III, “c”.
Com relação ao cumprimento da Lei Municipal 839/2012, o Executivo encaminhou cópia da ata nº 06/2018, datada de 01/03/2018, do Conselho Municipal do Meio Ambiente. Verifica-se no conteúdo da ata que na referida oportunidade houve discussão (e aprovação) a respeito de aspectos abordados no projeto ora analisado. Cabe referir contudo, que pela data do projeto de lei (19/04/2018), na referida oportunidade o mesmo não havia sido elaborado, sendo que a melhor técnica indicaria a análise, pelo conselho, do PL 23/2018, e não apenas da intenção de sua elaboração. De qualquer sorte, encaminhando a ata indica o Executivo que houve a análise da matéria pelo Conselho.
Por fim, observa-se que o art. 3º, [image: image2.png]


1ºdo Projeto de Lei 023, disciplina que estão sujeitos ao licenciamento ambiental todo as atividades e empreendimentos relacionadas na Resolução CONSEMA n° 372/2018. Sugere-se emedar o artigo, para que conste no mesmo “estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades relacionadas na Resolução CONSEMA N° 372/2018 e outras que a sucederem”, evitando assim que, a presente lei se torne inócua caso a Resolução seja substituída ou revogada em razão de revisões, as quais são feitas periodicamente.
3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pelo encaminhamento do presente projeto de lei à votação, eis que encontra-se de acordo com a legislação vigente.
É o parecer.
Presidente Lucena, 22 de maio de 2018.
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